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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS - RJ079650

CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

EMBARGADO : VASCELAI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS LTDA

ADVOGADOS : ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO CALIMAN - PR039253A
PAULO ROSSANO DOS SANTOS GABARDO JUNIOR - 
PR048086A

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ERRO DE PREMISSA. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. EQUIVOCADA A 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no 
julgamento dos presentes Embargos de Declaração.
II – A 1º Seção deste Superior Tribunal reconheceu a existência de equívoco de 
premissa no acórdão proferido nos EAREsp n. 790.288/PR, o qual havia 
fixado posicionamento segundo o qual incidem os juros remuneratórios de 6% (seis por 
cento) ao ano sobre os valores devidos a título de restituição de Empréstimo 
Compulsório sobre Energia Elétrica não convertidos em ações até o efetivo pagamento.
III – Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do julgado por meio dos 
Embargos de Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito 
integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes sobrevém como 
resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por 
conseguinte, provoquem alteração substancial do pronunciamento, como ocorre no 
presente caso.
IV – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos 
infringentes, para dar provimento ao Agravo Interno.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 13 de dezembro de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA31067851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 15/12/2021 11:23:02
Código de Controle do Documento: 0d57213d-3d8a-48b8-b630-a081356aef9e



EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1888133 - PR (2020/0075690-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS - RJ079650

CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

EMBARGADO : VASCELAI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS LTDA

ADVOGADOS : ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO CALIMAN - PR039253A
PAULO ROSSANO DOS SANTOS GABARDO JUNIOR - 
PR048086A

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ERRO DE PREMISSA. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. EQUIVOCADA A 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no 
julgamento dos presentes Embargos de Declaração.
II – A 1º Seção deste Superior Tribunal reconheceu a existência de equívoco de 
premissa no acórdão proferido nos EAREsp n. 790.288/PR, o qual havia 
fixado posicionamento segundo o qual incidem os juros remuneratórios de 6% (seis por 
cento) ao ano sobre os valores devidos a título de restituição de Empréstimo 
Compulsório sobre Energia Elétrica não convertidos em ações até o efetivo pagamento.
III – Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do julgado por meio dos 
Embargos de Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito 
integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes sobrevém como 
resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por 
conseguinte, provoquem alteração substancial do pronunciamento, como ocorre no 
presente caso.
IV – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos 
infringentes, para dar provimento ao Agravo Interno.

RELATÓRIO

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS - ELETROBRAS S/A opõe 
Embargos de Declaração a acórdão proferido em sede de agravo interno, que, por 
unanimidade, negou-lhe provimento, cuja ementa transcrevo (fls. 1.111/1.112e):
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
III – A 1ª Seção desta Corte firmou posicionamento segundo o qual incidem 
os juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano sobre os valores 
devidos a título de restituição de Empréstimo Compulsório sobre Energia 
Elétrica não convertidos em ações até o efetivo pagamento.
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
V – Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

 
Sustenta, em síntese, a existência de dados e questões relevantes as quais 

não foram levadas em consideração para decidir se os juros moratórios projetam-se 
além da assembleia de conversão. Quando o repetitivo afirma a impossibilidade de 
cumulação de juros, não é possível compreender que os remuneratórios estendem-se 
até o pagamento.

Aduz que tal posicionamento vulnera os itens 5.2.b, 6.1.a, 7 e 8-c do 
repetitivo já transitado (fls. 1129/1130e):

 
[...] Item 5.2.b “Considerando que essa restituição se deu em forma de 
conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve início na 
data em que a Assembleia-Geral Extraordinária homologou a conversão a 
saber: a) 20/04/1988 – com a 72ª AGE – 1ª conversão; b) 26/04/1990 – com 
a 82ª AGE – 2ª conversão; e c) 30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª 
conversão.”
Item 6.1.a CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação 
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judicial Documento: 5996010 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - 
DJe: 27/11/2009 Página 2 de 4 Superior Tribunal de Justiça ficam sujeitos a 
correção monetária, a contar da data em que deveriam ter sido pagos: a) 
quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária paga a 
menor sobre empréstimo compulsório, e os juros remuneratórios dela 
decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir 
da data da correspondente assembleia-geral de homologação da conversão 
em ações;
[...]
7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, 
em sua essência, já compreende juros de mora e atualização monetária, a 
partir de sua incidência não há cumulação desse índice com juros de mora. 
Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao 
princípio da non reformatio in pejus.
8. EM RESUMO: Nas ações em torno do empréstimo compulsório da 
Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito às 
seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três 
questões, basicamente:
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4);
b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3); c) sobre o 
valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos judiciais 
(correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de 
mora desde a data da citação - item 6.3).

 
Requer o acolhimento dos Embargos de Declaração para reconhecer a 

inobservância do julgado repetitivo, REsp n. 1.003.955/RS, nos itens 5.2.b, 6.1.a, 7 e 8-
c, considerando a legalidade e a segurança jurídica que devem permear o julgamento.

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 1313e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 no julgamento dos Embargos de Declaração.

Presentes os pressupostos formais de admissibilidade, conheço dos 
aclaratórios.

O acórdão ora embargado apoiou-se na orientação da 1ª Seção deste 
Superior Tribunal firmada no julgamento dos EAREsp n. 790.288/PR, para manter a 
decisão monocrática que, no ponto questionado, negou provimento ao recurso 
especial, como segue (fls. 1.114/e):
 

Não assiste razão à Agravante.
[...]
Com efeito, a 1ª Seção desta Corte firmou posicionamento segundo o qual 
incidem os juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano sobre os 
valores devidos a título de restituição de Empréstimo Compulsório sobre 
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Energia Elétrica não convertidos em ações até o efetivo pagamento, como o 
demonstra o julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SALDO NÃO PAGO NEM CONVERTIDO EM 
AÇÕES. JUROS REMUNERATÓRIOS.
INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do RESP 1.003.955/RS e do 
RESP 1.028.592/RS, repetitivos, firmou entendimento segundo o 
qual são devidos juros remuneratórios sobre a diferença de 
correção monetária não paga nem convertida em ações, no 
percentual de 6% ao ano, nos termos do art. 2º do Decreto-Lei n. 
1.512/1976.
2. Hipótese em que o acórdão embargado, que deu provimento 
ao recurso fazendário, diverge do entendimento da Primeira 
Seção, ao estabelecer que os juros remuneratórios deveriam ser 
calculados como aqueles aplicados aos débitos judiciais.
3. Embargos de divergência providos.
(EDv nos EAREsp 790.288/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2019, DJe 
02/09/2019)
[...]

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

 
De fato, na linha do decidido nos EAREsp n. 790.288/PR, restou fixado nos 

presentes autos que incidem os juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano 
sobre os valores devidos a título de restituição de Empréstimo Compulsório sobre 
Energia Elétrica não convertidos em ações até o efetivo pagamento (fl. 1.116e).

Entretanto, aquele Colegiado, na assentada de 10.11.2021, ao examinar os 
Embargos de Declaração opostos nos mencionados EAREsp, por maioria, reconheceu 
a existência de equívoco de premissa, revendo o posicionamento, para concluir que os 
juros remuneratórios incidem até o efetivo pagamento, tão somente, sobre o valor 
correspondente à fração que não pode ser convertida em número inteiro de ação, 
consoante tese firmada em recurso repetitivo:
 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA - DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO 
CORRELATA - RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE - 
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE - 
PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A QUO - CORREÇÃO MONETÁRIA - 
JUROS REMUNERATÓRIOS - JUROS MORATÓRIOS - TAXA SELIC.
[...] 4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA: São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano 
(art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção monetária 
(incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal 
(apurada da data do recolhimento até 31/12 do mesmo ano).
Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na 
forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério 
da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.

Documento eletrônico VDA30863697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/11/2021 20:21:05
Código de Controle do Documento: e1cc76b6-6dfa-4638-be84-b734b6a630db



[...] 6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA:
6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial 
ficam sujeitos a correção monetária, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagos: a) quanto à condenação referente às diferenças de correção 
monetária paga a menor sobre empréstimo compulsório, e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve 
ser corrigido a partir da data da correspondente assembleia-geral de 
homologação da conversão em ações; b) quanto à diferença de juros 
remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir do 
mês de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos.
6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos 
inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% 
(fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10, 
14% (fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 
9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% 
(setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18, 30% 
(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11, 79% 
(março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte 
interessada.
6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de 
sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária e juros 
moratórios a partir da citação:
a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código 
Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;
b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor 
para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o dispositivo 
é a taxa SELIC.
7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, 
em sua essência, já compreende juros de mora e atualização monetária, a 
partir de sua incidência não há cumulação desse índice com juros de mora.
Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao 
princípio da non reformatio in pejus.
8. EM RESUMO: Nas ações em torno do empréstimo compulsório da 
Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito às 
seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três 
questões, basicamente:
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4);
b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3); c) sobre o 
valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos judiciais 
(correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de 
mora desde a data da citação - item 6.3).
[...]
(REsp 1003955/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2009, DJe 27/11/2009)

 
 

Extrai-se ainda dos fundamentos do acórdão proferido no recurso especial 
repetitivo apontado:

 
[...] a partir do dia 31/12 do ano anterior à assembleia de conversão, houve 
alteração da natureza jurídica do direito do consumidor, transmudando-se 
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os créditos em participação acionária, de forma que as ações preferenciais 
passaram a ser reguladas pelas regras de mercado (cotação em bolsa), não 
mais incidindo as normas pertinentes à correção monetária dos créditos 
escriturais, como previsto na legislação até agora.
[...] sobre a diferença a ser paga em dinheiro do saldo não convertido em 
número inteiro de ação não houve alteração da natureza jurídica do crédito.” 
[...] Portanto, em relação à correção monetária, temos que:
1º) sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se os expurgos 
inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do recolhimento 
até 31/12 do mesmo ano) devem incidir juros remuneratórios legais de 6% 
ao ano, devendo essa diferença ser restituída à parte autora em dinheiro ou 
na forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a 
critério da ELETROBRÁS, tal qual foi feito com o principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76;
3º) sobre a diferença a ser paga em dinheiro do saldo não convertido em 
número inteiro de ação deverá incidir correção monetária plena (incluindo- 
se os expurgos inflacionários) e juros remuneratórios de 31 de dezembro do 
ano anterior à conversão até o seu efetivo pagamento.

 
 

Assim, para os valores efetivamente convertidos em ações, a modificação da 
natureza jurídica do crédito em decorrência da conversão aprovada pela AGE afasta a 
incidência da correção monetária e dos juros remuneratórios, pois tal crédito, 
transmudado em participação acionária, na forma de ações preferenciais, passou a ser 
regulado pelas regras de mercado (cotação em bolsa).

Em relação aos valores não convertido em ações, o julgado paradigma 
examinou apenas a fração que não pode ser modificada, concluindo que tal fração 
deve ser paga em dinheiro, incidindo correção monetária plena (incluindo-se os 
expurgos inflacionários) e juros remuneratórios de 31 de dezembro do ano anterior à 
conversão até o seu efetivo pagamento.

No acórdão paradigma, restou definido, outrossim, que, sobre o valor 
apurado – (a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes; e (b) correção monetária sobre os juros 
remuneratórios – incidem os encargos próprios dos débitos judiciais (correção 
monetária desde a data do vencimento e juros de mora desde a data da citação).

Interpretando o julgado repetitivo, sobretudo quanto à impossibilidade de 
cumulação dos juros moratórios com os remuneratórios, a 1ª Seção, no recente 
julgamento dos aclaratorios nos EAREsp n. 790.288/PR, concluiu que o termo final dos 
juros remuneratórios previstos no art. 2º do Decreto-lei n. 1.512/1976 é a data das 
assembleias gerais as quais homologaram as conversões dos créditos em ações, salvo 
quanto ao montante correspondente à fração do inteiro de ação não convertido.

Constatada a existência de erro de premissa, compreensão à qual adiro, em 
homenagem ao princípio da colegialidade, ressalvado o meu posicionamento pessoal, 
impõe-se a reforma da decisão que negou provimento ao recurso especial.
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É válido lembrar que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do 
julgado por meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em regra, 
tão somente, efeito integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes 
sobrevém como resultado da presença de um ou mais vícios os quais ensejam sua 
oposição e, por conseguinte, provoquem alteração substancial do pronunciamento, 
diante do ocorrido no presente caso.

Tal a orientação adotada pelas Turmas que integram a Primeira Seção desta 
Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/15. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DOS 
ARGUMENTOS APRESENTADOS NO AGRAVO INTERNO. ATRIBUIÇÃO 
DE EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO 
CASO CONCRETO. EQUIVOCADA APLICAÇÃO DO VERBETE 
SUMULAR N. 182/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I - O acórdão recorrido apresenta-se omisso, porquanto não analisados os 
argumentos apresentados em sede de Agravo Interno, os quais, se 
acolhidos, poderiam levar o julgamento a um resultado diverso do 
proclamado. I - Verbete sumular n. 182 desta Corte equivocadamente 
aplicado, porquanto nas razões do Agravo em Recurso Especial restou 
atacada, especificamente, a incidência da Súmula n.
7/STJ e, ainda, porque esclarecido que o Recurso Especial não foi 
interposto por violação aos arts. 128 e 303 do Código de Processo Civil de 
1973, em relação aos quais a decisão de inadmissão proferida pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região aplicou a Súmula n. 211/STJ.
II - Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do julgado por meio 
dos Embargos de Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão 
somente, efeito integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos 
infringentes sobrevém como resultado da presença de um ou mais vícios 
que ensejam sua oposição e, por conseguinte, provoquem alteração 
substancial do pronunciamento, como ocorre no presente caso.
III - Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais 
efeitos infringentes, para reformar o acórdão embargado e tornar sem efeito 
a decisão monocrática, determinando, por conseguinte, o retorno dos autos 
à conclusão, para oportuno julgamento do Agravo em Recurso Especial.
(EDcl no AgInt no AREsp 960.464/SP, minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/04/2017, DJe 09/05/2017).
 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. EXCEPCIONALIDADE. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDOR DA JUSTIÇA FEDERAL. 
POSSE EM OUTRO CARGO PÚBLICO. PROCURADOR FEDERAL. 
TRANSPOSIÇÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE LIMITADA ATÉ A DATA DA 
PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, CONVERTIDA NA LEI 11.358/2006, QUE 
INSTITUIU O SISTEMA DE SUBSÍDIO PARA A REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de Declaração é 
possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no 
julgamento, bem como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição 
ou a obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência 
necessária.
(...)
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9. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, para dar 
provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no REsp n. 1.253.998/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).
 
Nesse contexto, impõe-se o acolhimento dos Embargos de Declaração, 

atribuindo-lhes excepcionais efeitos infringentes, para dar provimento ao agravo interno 
da Eletrobras e dar provimento ao recurso especial, para, reformando o acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, declarar que, no caso, os juros 
remuneratórios, previstos no art. 2º do Decreto-lei n. 1.512/1976, incidem até a data da 
realização da 143ª Assembleia Geral Extraordinária, 30.06.2005.

Posto isso, acolho os Embargos de Declaração, nos termos exposto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.888.133 / PR
Número Registro: 2020/0075690-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50134227520184040000

Sessão Virtual de 07/12/2021 a 13/12/2021

Relator dos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS - RJ079650

CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

RECORRIDO : VASCELAI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO CALIMAN - PR039253A

PAULO ROSSANO DOS SANTOS GABARDO JUNIOR - PR048086A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS - ENERGIA ELÉTRICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS - RJ079650

CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

EMBARGADO : VASCELAI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO CALIMAN - PR039253A

PAULO ROSSANO DOS SANTOS GABARDO JUNIOR - PR048086A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de dezembro de 2021
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